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1. Introdução 

A organização do espaço urbano com preocupação ambiental se faz presente em Curitiba 

desde 1886, quando o Presidente Taunay entregou à cidade o Passeio Público - parque 

com função de saneamento e lazer. 

A partir dos anos 1970, com a consolidação das diretrizes do planejamento urbano de 

Curitiba, destacaram-se ações mais ordenadas voltadas à preservação do meio ambiente 

com objetivo de garantir a melhoria da qualidade de vida da população, respeitando os 

limites da natureza. É desta época a criação de uma política de meio ambiente: implantação 

de Unidades de Conservação; manutenção e preservação das áreas verdes e fundos de 

vale; proteção do sistema natural de drenagem; controle de enchentes; preservação dos 

recursos hídricos e fauna; legislação ambiental, dentre tantos outros fatores e a destinação 

de áreas para o lazer e contemplação da paisagem urbana (IPPUC, 2007). 

Na literatura jurídica do Município de Curitiba, parques e bosques aparecem pela primeira 

vez dentro da política de preservação das áreas arborizadas públicas da cidade, definida 

com base no Código de Posturas e de Obras do Município (Lei nº 699/53) e no Plano Diretor 

de 1965 (Oliveira, 2001). 

Na primeira metade da década de 1970, as principais intervenções ambientais consistiram 

na construção de dois grandes parques públicos, o Parque Barigui e o Parque São 

Lourenço, com o objetivo de controlar a vazão de água e evitar as enchentes da cidade, e 

também na criação da Lei Municipal nº 4.557 de 18 de janeiro de 1973, que dispunha sobre 

a proteção e a conservação da vegetação de porte arbóreo. 

Porém, é no ano 2000 que Curitiba cria o Sistema Municipal de Unidades de Conservação 

com a Lei nº 9.804 de 03 de janeiro, categorizando suas áreas naturais e estabelecendo 

critérios e procedimentos para implantação de novas Unidades de Conservação, sendo 

estas de propriedade pública ou privada, com características naturais de relevante valor 

ambiental ou destinadas ao uso público, legalmente instituídas, com objetivos e limites 

definidos, sob condições especiais de administração e uso, às quais aplicam-se garantias de 

conservação, proteção ou utilização pública. 

O Parque Natural Municipal Vista Alegre - PNMVA foi criado por meio do Decreto nº 427 do 

dia 08 de maio de 2012. No Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei nº 

9.985 de 18 de julho de 2000) se enquadra no Artigo 11º, parágrafo 4 como ñParque Natural 

Municipalò. Na Lei Municipal nº 9.804 o parque se configura como área de propriedade do 

Município destinada à proteção dos recursos naturais existentes, que possua uma área 

mínima de dez hectares e que se destine à manutenção da qualidade de vida e à proteção 

do interesse comum de todos os habitantes e preconiza que a Secretaria Municipal de Meio 
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Ambiente - SMMA deve desenvolver o plano de manejo específico para cada unidade de 

conservação existente ou a ser criada. 

2. Identificação 

Conforme o Roteiro Metodológico de Planejamento de Parque Nacional, Reserva Biológica 

e Estação Ecológica do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renovaveis (IBAMA, 2002), apresenta-se abaixo a Ficha Técnica da Unidade de 

Conservação para a caracterização do Parque Natural Municipal Vista Alegre. 

 

Ficha técnica da Unidade de Conservação  

Nome da Unidade de Conservação:  Parque Natural Municipal Vista Alegre - PNMVA 

Gerência executiva e unidade gestora responsável: Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
(SMMA) 

Endereço: Avenida Manoel Ribas, nº 2.727, Bairro Mercês 

CEP: 80.810-000. Curitiba-PR / Fone: 3350-9194/ smma@smma.curitiba.pr.gov.br 

Dados Gerais 

Superfície da Unidade de Conservação 100.648,90 m² 

Perímetro da Unidade de Conservação 1.585,5 m 

Superfície da zona de amortecimento 797.319,77 m² 

Perímetro da zona de amortecimento 4.077,42 m 

Bairros abrangidos  Vista Alegre 

Coordenadas Geográficas 

(latitude e longitude) 

Latitude - 671.498,603º 

Longitude - 7.189.480,481º 

Data de criação  Decreto Municipal nº 427 do dia 08 de maio de 
2012  

Biomas e Ecossistemas  Mata Atlântica - Floresta Ombrófila Mista 

Atividades ocorrentes Fase de planejamento. 

Atividades conflitantes Na UC: invasão para uso recreativo; extração de 
recursos vegetais (árvores cortadas); presença de 
animais domésticos (cachorro e gato); depósito de 
lixo; vazamentos de esgoto devido a não 
manutenção da rede coletora. 

No entorno: depósito de lixo; instalações irregulares 
de esgoto; presença de animais domésticos. 

Quadro 1 - Ficha técnica da Unidade de Conservação Parque Natural Municipal Vista Alegre. 
Fonte: SPVS, 2013. 
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2.1 Área de Estudo 

O Plano de Manejo do Parque Natural Municipal Vista Alegre apresenta as seguintes áreas 

de abrangência (Figura 1): 

¶ Área de Influência Direta (AID): compreende o bairro Vista Alegre onde a Unidade de 

Conservação está inserida e o bairro Pilarzinho, que faz divisa com a UC. 

¶ Área de Entorno (AE): corresponde a um raio de 500m (conforme previsto no Termo 

de Referência), considerando as quadras limítrofes da Unidade de Conservação. 

¶ Área de Estudo: corresponde a Unidade de Conservação Parque Natural Municipal 

Vista Alegre. 
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Figura 1 - Áreas de abrangência do estudo. Fonte: SPVS, 2013. 
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3. Análise regional 

Este item apresenta aspectos relacionados a localização e características regionais de 

acordo com sua Área de Influência Direta (AID) e Área de Entorno (AE). 

 

3.1 Enquadramento Geopolítico 

O Município de Curitiba, está localizado na Região Sul do Brasil (latitude 25Ü25ô48'ô Sul e 

longitude 49Ü16ô15'ô Oeste) e possui uma área de 435 Km2 dividida em 75 bairros com 

extensão Norte-Sul de 35 km e Leste-Oeste de 20 km. (CURITIBA, 2013).  

Com uma população estimada de 1,75 milhões de habitantes (IBGE, 2010), sendo sua 

densidade demográfica de cerca de 4 mil hab/Km2, possui 64 m2 de área verde por 

habitante. (CURITIBA, 2012). 

A cidade é conhecida por seus pontos turísticos, os quais incluem 52 parques e bosques 

que unem as funções de conservação ambiental, saneamento, esporte e lazer. Os principais 

atrativos turísticos estão concentrados na região norte, em virtude da maior concentração de 

área verde, e no centro da cidade, devido aos atrativos histórico-culturais (CURITIBA, 2011; 

2013).  

 

3.1.1 Localização e Limites 

O Parque Natural Municipal Vista Alegre localiza-se na região norte da cidade de Curitiba, 

no bairro Vista Alegre, nas coordenadas X ï 671.498,603º e Y ï 7.189.480,481º (Figura 2).  

Delimitado ao norte pelas ruas Gardênio Scorzato e Rua Coronel João Maria Sobrinho e ao 

sul pela Rua Luiz Leduc, encontra-se no bairro Vista Alegre, sendo parte integrante da 

Regional Santa Felicidade (Figura 2). O Parque possui em sua extensão uma área de 

100.160,93m² e é parte integrante de dois imóveis com as seguintes indicações fiscais: 

53.049.005.000 e 53.040.008.000. Sua administração é realizada pela Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente (SMMA), através do Departamento de Parques e Praças (MAPP). 
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Figura 2 -  Localização do Parque Natural Municipal Vista Alegre. Fonte: SPVS, 2013. 
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3.1.2 Acessos 

O município de Curitiba em sua malha viária apresenta várias maneiras de acesso, sendo 

pela região Norte pela rodovia federal BR-476 e rodovia estadual PR-418 e PR-417. Pela 

região Sul se dá por meio das rodovias federais BR-116, BR-376 e BR-476, região Leste 

pelas rodovias federais BR-277 e BR-116 e rodovias estaduais PR-415. O acesso pela 

região Oeste é pela rodovia federal BR-277 e rodovia estadual PR-423. 

O Parque Natural Municipal Vista Alegre apresenta duas entradas para carros e pedestres 

sendo pela Rua Luiz Leduc e pela Rua Coronel João Maria Sobrinho (Figura 3).  

Uma maneira de acesso ao Parque pode ser pelo sistema de transporte coletivo e de acordo 

com sua localização, apresenta uma facilidade para outras localidades e região de entorno. 

As principais linhas de acesso são Fredolin Wolf e Raposo Tavares, sendo possível 

encontrar um ponto de parada em frente à UC na Rua Gardênio Scorzato. As linhas 

Interbairros II e Jd. Mercês/Guanabara acessam o Bairro Vista Alegre e apresentam pontos 

de parada próximos à Unidade de Conservação através da Rua João Tschannerl. 
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Figura 3 - Malha viária de Curitiba ao redor do Parque Natural Municipal Vista Alegre. Fonte: SPVS, 2013. 
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3.2 Fatores Socioespaciais e Econômicos 

O presente item tem como objetivo diagnosticar e caracterizar os fatores socioespaciais e 

socioeconômicos da Área de Influencia Direta (AID) e Área de entorno (AE), bem como a 

visão dos moradores e empresários do entorno com a Unidade de Conservação. 

 

3.2.1 Aspectos teórico-metodológicos da investigação 

Neste tópico são apresentados os aspectos teórico-metodológicos da investigação. O 

diagnóstico socioeconômico é dividido de acordo com os diferentes graus de influência da 

Unidade de Conservação (UC). A Área de Influência Direta (AID) compreende os bairros 

diretamente afetados pela instalação do Parque, ou seja, os bairros Pilarzinho e Vista 

Alegre. Já a Área do Entorno (AE) compreende o raio de 500 metros no entorno do PNMVA. 

O presente objeto de pesquisa se caracteriza como um acontecimento particular: os 

impactos socioeconômicos provocados pela instalação do Parque Natural Municipal Vista 

Alegre. Neste caso, o próprio objeto define tanto o campo das análises empíricas ï 

circunscrito pelas AID e AE ï quanto a população (conjunto de unidades) investigada ï 

delimitada pelos bairros diretamente afetados e pelo raio que define o entorno. Não 

obstante, fez-se necessário ainda determinar os indicadores observados, a dimensão 

investigada da população, bem como os instrumentos utilizados na recolha de informações 

e o método empregado para analisá-las (QUIVY e CAMPENHOUDT, 2008). Estes 

elementos foram determinados de acordo com as respectivas áreas de influência da UC. 

O diagnóstico da AID foi orientado pela observação de questões que permitem situar, em 

nível macro, o contexto no qual o PNMVA está inserido. Neste sentido, foram observados 

indicadores demográficos, sociais e econômicos, dos bairros que compõem a AID, 

buscando verificar os possíveis benefícios da UC, assim como os possíveis riscos ou 

impactos negativos às populações atingidas. 

As informações são provenientes de dados secundários, em especial de publicações do 

Instituto de Pesquisa e Planejamento de Curitiba (IPPUC) e do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). De caráter quantitativo, a análise das informações é 

resultado das relações entre dados disponíveis e variáveis pertinentes ao diagnóstico da 

área. 

O diagnóstico da AE foi conduzido a partir de questões que dizem respeito à vida cotidiana 

dos moradores e/ou proprietários de lotes e comércios. Os impactos que a UC pode 

provocar se referem aos comportamentos demográficos, ao cotidiano das pessoas, à 

qualidade de vida, à preservação da biodiversidade e ao caráter das atividades econômicas 

e uso e ocupação do solo. De igual forma, estes impactos também estão relacionados às 
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representações dos sujeitos envolvidos ï moradores e/ou proprietários. Deste modo, os 

elementos associados aos impactos foram traduzidos em indicadores de observação. 

Para delinear a amostra da população investigada foram consideradas tanto as 

possibilidades e limitações que o campo poderia originar quanto as condições da pesquisa e 

da própria equipe pesquisadora, quais sejam: tamanho da população, condições de acesso, 

condições climáticas, ausência de moradores/proprietários, prazos, recursos econômicos 

disponíveis, contatos e informações com que se pode razoavelmente contar.  

Na medida em que também se buscou compreender os sentidos e significados do Parque 

Natural Municipal Vista Alegre para sua vizinhança, a pesquisa foi guiada também por uma 

abordagem qualitativa. Segundo Minayo (1999), pelo fato de estabelecer uma relação entre 

o mundo objetivo e a subjetividade dos sujeitos investigados, a abordagem qualitativa 

envolve o universo de representações, valores, crenças e atitudes, atentando para o 

contexto em que este universo está inserido. 

Partindo da observação indireta ï à qual o investigador, para obter a informação desejada, 

dirige-se aos sujeitos, que por suas vezes intervêm na produção da informação ao 

responderem às perguntas ï utilizou-se como métodos de coleta de dados à combinação de 

inquéritos por questionário de administração indireta e entrevista semidirigida. No primeiro 

método, o inquérito por questionário de administração indireta, foram aplicadas e 

completadas pelos pesquisadores questões fechadas, pré-codificadas, favoráveis ao 

tratamento quantitativo das informações. No segundo método, a entrevista semidirigida, o 

contato direto entre o investigador e seus interlocutores é essencial (QUIVY; 

CAMPENHOUDT, 2008). 

Os inquéritos por questionários objetivaram caracterizar a comunidade/localidade e captar 

percepções sobre a UC, abordando os seguintes temas: renda da família; situação e tempo 

de domicilio; características socioeconômicas dos moradores; características do 

entrevistado; oferta de serviços de educação, saúde, transporte coletivo, coleta de lixo, 

abastecimento de água tratada e rede de esgoto; fornecimento de energia elétrica; utilização 

da área do Parque. 

De modo a compreender as representações dos moradores/proprietários em relação à UC, 

as entrevistas semidirigidas buscaram conduzir os interlocutores para o tema de 

investigação (os impactos positivos e negativos do PNMVA) mas deixando-as livres para 

comentá-lo segundo sua disposição e compreensão. 

Na entrevista semidirigida, como o tema se desenvolve no fluir da conversa, outras questões 

emergem no contexto imediato, tornando-se necessário a orientação e encorajamento para 

a continuidade da participação dos entrevistados. Neste sentido, muitas vezes foram 
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acrescentadas questões relacionadas à impactos não mencionados pelo entrevistado 

(situações relacionadas ao meio ambiente, insegurança da população, etc.). 

As entrevistas foram analisadas qualitativamente buscando nas respostas a significação que 

os sujeitos constroem acerca das relações que estabelecem e estabelecerão com a UC. 

Para tanto, utilizou-se a técnica da análise de conteúdo, que consiste em ler, analisar, 

sistematizar e submeter a recortes as informações de acordo com a síntese que se busca 

(QUEIROZ, 1991). Segundo Bardin (1995), a análise de conteúdo trabalha com uma 

linguagem socializada, simbólica, experienciada, buscando conhecer o implícito, não 

necessariamente manifesto, na palavra do entrevistado. 

Ao todo foram realizados 20 entrevistas e 79 inquéritos por questionário. A partir destes 

inquéritos por questionário foram geradas estatísticas representativas, de características e 

comportamentos sociais e econômicos. 

No que diz respeito à seleção dos moradores/proprietários entrevistados, alguns critérios 

foram utilizados. Em primeiro lugar, analisou-se previamente dados secundários 

relacionados aos equipamentos públicos comunitários e de interesse coletivo existentes na 

AID e AE (escolas, unidades de saúde, parques, etc.), confrontados com imagens de 

satélites, com o objetivo de identificar situações que exijam maior atenção no processo de 

implantação da Unidade de Conservação. Algumas entrevistas a empresários, diretores de 

escola, e moradores de determinados pontos foram, nesse sentido, consideradas 

estratégicas e já planejadas.  

Na sequência, em campo, a seleção dos demais entrevistados e inquiridos se deu de forma 

aleatória simples, isto é, ao acaso. Na prática, procurou-se entrevistar um morador por 

quadra, de toda a AE, iniciando a busca sempre com a terceira residência contada a partir 

da primeira residência da esquina. Especificamente no que diz respeito à compreensão das 

representações em relação à Unidade de Conservação, o critério de seleção consistiu na 

diversidade máxima de perfis relativos ao objeto estudado, pois o objetivo estabelecido foi 

de estudar características da população.  

Além das entrevistas e questionários, foi fundamental para o trabalho de campo a 

ñobserva­«o diretaò (QUIVY e CAMPENHOUDT, 2008, p.196), aquela em que o investigador 

não se dirige aos sujeitos interessados, procedendo diretamente à recolha de informações. 

Esta observação direta consistiu na visualização in loco de todas as ruas da AE e da UC, 

buscando estabelecer relações entre aquilo que se vê e fotografa com os dados primários e 

secundários. A observação direta permitiu a melhor compreensão de dinâmicas e processos 

sociais e econômicos locais, além de auxiliar a captar os possíveis impactos que a 

construção e instalação do Parque podem provocar. 
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As visitas à campo foram realizadas no período de 19 de setembro de 2012 a 4 outubro de 

2012, quando percorreu-se toda a área e foram recolhidos os dados primários através dos 

métodos de inquérito por questionário, entrevistas e observação direta (Figura 4). 
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Figura 4 - Abordagem do levantamento socioeconômico. Fonte: SPVS, 2013. 
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3.2.2 Área de Influência Direta (AID) 

O presente tópico apresenta características sociais e econômicas da Área de Influência 

Direta. Esta caracterização primeiramente é destinada à localização dos bairros. Em 

seguida, especificamente sobre a AID. 

 

3.2.2.1 Aspectos socioespaciais 

A AID adotada neste estudo foi determinada em reunião conjunta entre pesquisadores da 

Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental (SPVS) e da empresa 

Communitas Pesquisa Socioambiental. Ficou estabelecido que a AID do Parque Natural 

Municipal Vista Alegre corresponde aos bairros Vista Alegre e Pilarzinho do município de 

Curitiba (Figura 5), porque estes bairros sofrerão influências diretas com a construção deste. 

A caracterização da AID torna possível a verificação das interferências da Unidade de 

Conservação na dinâmica socioeconômica dos bairros. Além de figurar o perfil 

socioeconômico, a apresentação dos indicadores selecionados permite visualizar algumas 

tendências socioeconômicas que podem influenciar na demanda pela conservação da 

biodiversidade e melhoria da qualidade de vida. 

O bairro Vista Alegre localiza-se na porção noroeste de Curitiba, Regional Santa Felicidade, 

sobre uma colina. Seu ponto inicial ocorre na confluência das Ruas Santa Cecilia e 

Desembargador Hugo Simas. Segue pelas Ruas Desembargador Hugo Simas, Giacomo 

Mylla, Raquel Prado, Dr. Roberto Barrozo, Jacarezinho, Mamoré, dos Capuchinhos, 

Solimões, Victorio Viezzer, Av. Manoel Ribas, Rio Barigui, Rua sem nome, Rua 3 de Jardim 

Roma, Ruas Gardenio Scorzato, Antonio Costa, Rua João Tschannerl, Santa Cecilia, até o 

ponto inicial (IPPUC, 2012). Conforme indica a Tabela1 abaixo, o bairro se estende por uma 

área de 3.691.000 m² ocupando o 37º lugar em maior área no ranking composto pelos 76 

bairros de Curitiba.  

 

Tabela 1 - Área e distância do bairro Vista Alegre até o marco zero de Curitiba, 2000. 

Bairros 
Área Distância até o 

Marco Zero (em 
metros) ha m² km² % Ranking 

Vista Alegre 369,10 3.691.000 3,69 0,85 37º 3.469 

Total 43.217,00 432.170.000 432,17 100 - - 

Fonte: Geoprocessamento/IPPUC e IBGE 2000. 

 

 



17 

 

Figura 5 - Área de Influência Direta. Fonte: SPVS, 2013. 
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De acordo com o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC), seu 

nome deve-se ao fato de um pioneiro da regi«o ter escrito na fachada de sua casa ñVista 

Alegreò, o que denominava seu estabelecimento rural. O estabelecimento, muito conhecido, 

nomeou então o bairro todo. A partir de 1955, as chácaras começaram a dar lugar aos 

loteamentos e a região que era ocupada por chacreiros, leiteiros e agricultores, 

desenvolvendo atividades rurais, passa a se incorporar à malha urbana de Curitiba.  

Com suas residências em estilo europeu, testemunhando a colonização italiana, alemã e 

polonesa, o bairro Vista Alegre é situado a 3.469 quilômetros do marco zero da cidade, 

conforme Tabela 1. Moradores antigos relataram em entrevistas que antigamente, por volta 

da década de 1950, o bairro era de difícil acesso, com ruas estreitas sem calçamento e sem 

transporte público, com vastas áreas de floresta divididas em chácaras. Nas palavras de 

uma moradora: ñaqui era tudo um mat«oò.  

Atualmente, Vista Alegre não é mais uma área de muitas chácaras. A lei 9.800/2.000, que 

dispõe sobre o zoneamento, uso e ocupação do solo no município de Curitiba, estabelece 

que o bairro Vista Alegre é majoritariamente uma Zona Residencial Dois (ZR-2), com área 

de Zona Residencial 1 (ZR-1) referente ao Jardim Schaffer e uma pequena porção como 

Zona Residencial Santa Felicidade (ZR-SF). Tal planejamento urbano condiciona o bairro a 

ocupações com construções de até seis pavimentos com características residenciais. 

A maior parte das ruas do Vista Alegre contam com pavimentação em revestimento 

asfáltico, calçadas ou passeios, sinalizações de trânsito e iluminação pública. O bairro conta 

com serviços públicos de: coleta de resíduos, saúde, educação, segurança, lazer e 

transporte (linhas de ônibus integradas Interbairros II, Sta Felicidade/ Sta Cândida; e linhas 

de ônibus não integradas Jd.Mercês/Guanabara, Fredolin Wolf, Canal da Música e Raposo 

Tavares). Embora o Vista Alegre seja caracterizado como residencial, encontram-se 

serviços privados e comércios ao longo de todo o bairro. Estas características econômicas 

serão tratadas mais profundamente adiante. 

O outro bairro que compõe a AID é o Pilarzinho. De acordo com o IPPUC, o bairro começou 

a se formar em 1792, com a construção da capelinha de Pilar, demolida em 1932, data da 

construção da capela atual (Figura 6) que se tornou referência local. De ocupação parecida 

com o Vista Alegre, existiam no Pilarzinho apenas extensas chácaras de imigrantes, onde 

se explorava a terra com cultivos agrícolas e pecuária. 
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Figura 6 - Fotografia da fachada da Capela de Nossa Senhora do Pilar Fonte: Paróquia São 
Marcos - Comunidade Nossa Senhora do Pilar, 2012. 

Outra importante referência no bairro é a Cruz do Pilarzinho (Figura 7). O IPPUC relata que 

o surgimento desta Cruz remonta aos tempos dos primeiros colonizadores do Paraná, que 

usavam a cruz como símbolo de conquista e posse de terra. Construída em madeira, era 

sempre renovada pelos moradores, que passaram a vê-la como um sinal da fé cristã e como 

um documento histórico. Ninguém sabe ao certo quando e por quem ela foi levantada na 

atual rua Hugo Simas, esquina com Raposo Tavares. 

 

 

Figura 7 - Fotografia da Cruz do Pilarzinho.Fonte: Jornal Gazeta do Povo, 2008. 



20 

Localizado na porção norte de Curitiba, Regional Boa Vista, o Pilarzinho tem seu ponto 

inicial na confluência das Ruas Nilo Peçanha e Cláudio Manoel da Costa. Segue pelas Ruas 

Claudio Manoel da Costa, Desembargador Hugo Simas, Santa Cecilia, João Tschannerl, 

Antonio Costa, Gardênio Scorzato, José Augusto dos Santos, América, Rua 3 do Jardim 

Roma, sem nome, Rio Barigui, Ruas Particular Gava, Eugênio Flor, João Gava, João Enéas 

de Sá, Nilo Peçanha, até o ponto inicial. O bairro é situado a 4.706 metros em relação ao 

marco zero de Curitiba e possui área de 7.131.000 m² o que coloca o Pilarzinho como 19º 

em maior área na escala municipal (Tabela 2). Em relação ao Vista Alegre, o Pilarzinho 

possui área 93,19% maior, ou seja, tem quase o dobro da superfície terrestre. Da mesma 

forma que o Vista Alegre, a altitude e localização do Pilarzinho favorece a instalação de 

redes de transmissão de rádio e televisão em seus pontos mais altos. 

 

Tabela 2 - Área e distância do bairro Pilarzinho até o marco zero de Curitiba. 

Bairros 

Área Distância até o 
Marco Zero 

(em metros) ha m² km² % Ranking 

Pilarzinho 713,10 7.131.000 7,13 1,65 19º 4.706 

Total 43.217,00 432.170.000 432,17 100 - - 

Fonte: Geoprocessamento/IPPUC. 

 

Atualmente o Pilarzinho possui características urbanas e residenciais consolidadas. A 

legislação estabelece que a maior parte do bairro é ZR-2, com uma parcela ZR-1 referente 

ao Jardim Schaffer. Com características urbanas próximas ao Vista Alegre, o Pilarzinho é 

um bairro que conta com ruas pavimentadas, calçadas, sinalizações de trânsito e iluminação 

pública. Encontram-se serviços públicos de coleta de resíduos, saúde, educação, 

segurança, lazer e transporte. As linhas de ônibus disponíveis no Pilarzinho são: Bracatinga, 

Interbairros II, Mad.Pilarzinho/Uberaba, Nilo Peçanha, Primavera, Sta. Felicidade/Sta. 

Cândida, Jd. Kosmos, Turismo. 

Embora o Pilarzinho seja atualmente um bairro urbano residencial, encontram-se serviços 

privados, comércios e indústrias dispersas por todo o bairro. Estas características 

econômicas serão tratadas mais profundamente adiante. 

 

3.2.2.2 Demografia 

Como demonstrado abaixo (Tabela 3), no ano 2000, 37.837 pessoas viviam na AID. Esse 

número representava quase 2,5% da população curitibana. A densidade demográfica 
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variava significativamente entre os bairros que compõem a AID, sendo que o Pilarzinho 

possuía uma densidade pouco maior que 39 habitantes por hectare, uma média maior do 

que a de Curitiba (36,73 hab/ha). O bairro Vista Alegre, por sua vez, é bem menos populoso, 

apresentando uma densidade de menos de 27 habitantes por hectare. 

 

Tabela 3 - População total, área e densidade demográfica ï AID e Curitiba. 

População Nº % Área (ha) Densidade Demográfica 

Vista Alegre 9.930 0,63 369,10 26,90 

Pilarzinho 27.907 1,76 713,10 39,13 

AID 37.837 2,38 1082,20 29,41 

Curitiba 1.587.315 100,00 43.217,00 36,73 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000. 

 

No que se refere ao sexo dos habitantes da AID, conforme mostra a Tabela 4, a proporção é 

de aproximadamente 47,5% de homens, para 52,5% das mulheres. Essa proporção 

praticamente se repete quando observamos os bairros que compõem a AID. 

 

Tabela 4 - População por sexo ï AID. 

Sexo 
Vista Alegre Pilarzinho AID 

Nº % Nº % Nº % 

Homens 5.290 47,24 13.564 47,63 18.854 47,52 

Mulheres 5.909 52,76 14.916 52,37 20.825 52,48 

Total 11.199 100,00 28.480 100,00 39.679 100,00 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. 

 

Outra característica demográfica interessante da AID diz respeito às diferenças existentes 

entre os bairros que a compõem no que se refere ao percentual de jovens e idosos. 

Enquanto na faixa etária mais produtiva, de 20 a 64 anos, os percentuais dos dois bairros é 

praticamente idênticos, nas faixas dos mais jovens e na faixa dos mais idosos a diferença 

entre Vista Alegre e Pilarzinho se destacam. Enquanto 11,5% das mulheres que moram no 

Vista Alegre possuem mais de 65 anos de idade, no Pilarzinho este percentual era de 9,3%. 

Esta diferença é ainda maior entre os homens. Enquanto 9,2% dos homens que moram 

neste bairro possuem mais de 65 anos de idade, no Pilarzinho este percentual é de 7% 

(Tabela 5). Mesmo que esta diferença não seja grande, é possível pensar que, em termos 

proporcionais, no Pilarzinho há mais jovens enquanto que no Vista Alegre há mais idosos, 

entre os homens e entre as mulheres. 
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Tabela 5 - População por faixa etária e sexo no Vista Alegre e Pilarzinho. 

Vista Alegre Pilarzinho 

HOMEM Nº % HOMEM Nº % 

De 0 a 14 anos 1.048 19,81 De 0 a 14 anos 2.840 20,94 

D 15 a 19 anos 410 7,75 D 15 a 19 anos 1.127 8,31 

De 20 a 64 anos 3.346 63,25 De 20 a 64 anos 8.652 63,79 

Mais de 65 anos 486 9,19 Mais de 65 anos 945 6,97 

Total 5.290 100,00 Total 13.564 100,00 

MULHER Nº % MULHER Nº % 

De 0 a 14 anos 1.043 17,65 De 0 a 14 anos 2.760 18,50 

D 15 a 19 anos 379 6,41 D 15 a 19 anos 1.135 7,61 

De 20 a 64 anos 3.806 64,41 De 20 a 64 anos 9.630 64,56 

Mais de 65 anos 681 11,52 Mais de 65 anos 1.391 9,33 

Total 5.909 100,00 Total 14.916 100,00 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. 

 

3.2.2.3 Habitação 

Nos bairros que compõe a AID encontram-se habitações unifamiliares e coletivas de 

padrões popular, baixo, normal e alto. Residências construídas em madeira, algumas com 

mais de 50 anos, estão espalhadas nos bairros Vista Alegre e Pilarzinho e são vistas com 

facilidade. Estas casas em madeira podem ser incluídas nos padrões ñresid°ncia unifamiliar 

padr«o baixoò R1-B e ñresid°ncia unifamiliar padr«o normalò R1-N. Moradores da região 

relataram que os bairros têm se transformado ao longo do tempo. Onde antes se via casas 

de madeira e terrenos baldios hoje se vê casas de tijolos, sobrados, condomínios e prédios. 

De fato, ao circular pelos bairros Vista Alegre e Pilarzinho observa-se a ocupação do solo 

principalmente com residências unifamiliares de padrão normal R1-N e alto R1-A e poucas 

residências coletivas de padrões PP-B, PP-N,R8-B, R8-N e R8-A (ABNT NBR 12.721/2006). 

A análise do número de habitantes por domicílio dos bairros que compõem a AID mostra 

que, em média, os domicílios possuíam 3,4 habitantes; número praticamente idêntico à 

média curitibana (Tabela 6). Conforme Tabela 7, os bairros da AID foram contemplados por 

conjuntos habitacionais.  
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Tabela 6 - Domicílios, habitantes e habitantes por domicílio ï AID e Curitiba. 

Local Habitantes Domicílios Habitantes por domicílio 

Vista Alegre 9.930 3.019 3,29 

Pilarzinho 27.907 7.970 3,50 

AID 37.837 10.989 3,40 

Curitiba 1.587.315 479.341 3,31 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. 

 

Tabela 7 - Conjuntos habitacionais ï AID e Curitiba. 

Conjuntos Habitacionais Pilarzinho Vista Alegre AID Curitiba 

COHAB (2003) 4 3 7 445 

COHALAR (1992) 1 0 1 35 

INOCOOP (1992) 1 0 1 46 

Fonte: COHAB, COHALAR, INOCOOP, IPE apud IPPUC, 2012. 

 

3.2.2.4 Educação 

Pode-se observar que o bairro Vista Alegre possuía um percentual significativamente 

superior ao do Pilarzinho e ao de Curitiba, no que se refere às pessoas com mais de 15 

anos de escolaridade. No entanto, a comparação dos dados de toda a AID com os dados de 

Curitiba (Tabela 8) mostra que a primeira praticamente repete os percentuais da segunda. 

As diferenças existentes referem-se ao fato da cidade contar com cerca de 2% a mais de 

pessoas no grupo que possuía de 11 a 14 anos de escolaridade enquanto a AID possuía 

menos de 1% a mais em cada um dos demais grupos de escolaridade  

Os equipamentos públicos relacionados à educação se apresentam na AID conforme 

apresentado no Anexo I (Tabela 1 e Tabela 2) por bairro, nome da instituição, endereço e 

dependência administrativa. Como demonstrado nessas tabelas, além das escolas, os 

equipamentos públicos presentes na AID relacionados à educação e pertencentes à rede 

municipal referem-se a uma Unidade de Educação Integral e um Liceu de Ofícios, 

localizados no Pilarzinho. Os Faróis do Saber também estão presentes na AID, sendo um no 

Pilarzinho e dois no Vista Alegre.  
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Tabela 8 - Escolaridade de pessoas responsáveis pelos domicílios particulares permanentes 
na AID e Curitiba por anos de instrução. 

Bairros 
Anos de 
Estudo 

Sem 
Instrução 

e/ou menos 
de 1 ano 

De 1 a 7 
anos 

De 8 a 10 
anos 

De 11 a 
14 anos 

Mais de 
15 anos 

Total 

Pilarzinho 
Nº 354 2.972 1.366 2.013 1.171 7.876 

% 4,49 37,73 17,34 25,56 14,87 100,00 

Vista 
Alegre 

Nº 110 875 432 714 713 2.844 

% 3,87 30,77 15,19 25,11 25,07 100,00 

AID 
Nº 464 3.847 1.798 2.727 1.884 10.720 

% 4,33 35,89 16,77 25,44 17,57 100,00 

Curitiba 
Nº 19.407 164.263 75.298 129.107 81.946 470.021 

% 4,13 34,95 16,02 27,47 17,43 100,00 

Fonte: IBGE - Censo 2000. 

 

3.2.2.5 Saúde 

No que se refere aos equipamentos relacionados com a saúde, segundo dados do Sistema 

de Equipamentos Urbanos de Curitiba (SEUC), existe na AID uma Unidade de Saúde da 

Família, localizada no bairro Vista Alegre, sob dependência administrativa municipal. Além 

disso, segundo dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (2012), este 

bairro conta com uma Unidade de Saúde Básica enquanto o bairro Pilarzinho conta com 

outras duas. Todas elas sob dependência administrativa municipal, conforme Tabela 9, com 

seus respectivos endereços: 

 

Tabela 9 - Unidades Municipais de Saúde presentes na AID. 

Nome da Instituição Endereço 
Dependência 
Administrativa 

Unidade Municipal de Saúde Vista 
Alegre. Centro de Saúde/Unidade 
Básica 

Rua Miguel Delazari, n.º 51. 
Bairro Vista Alegre 

Municipal 

Unidade Municipal de Saúde 
Pilarzinho. Centro de Saúde/Unidade 
Básica 

Rua Amauri Lange Silverio, n.º 
1251. Bairro Pilarzinho. 

Municipal 

Unidade Municipal de Saúde Bom 
Pastor PSF. Centro de 
Saúde/Unidade Básica 

Rua José Casagrande, 220. 
Bairro Vista Alegre. 

Municipal 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, apud IPPUC, 2012. 
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3.2.2.6. Equipamentos Comunitários e Meio ambiente 

Conforme demonstrado no Anexo I (Tabelas 3 e 4) os bairros da AID foram contemplados 

com equipamentos municipais e áreas de lazer que existem também em outros bairros da 

cidade. Apesar disso, sobre as expectativas dos moradores da AE, existe na área uma 

demanda por um parque e sua instalação certamente melhorará o conjunto de 

equipamentos urbanos de lazer, esporte, educação e conservação ambiental. 

 

3.2.2.7 Aspectos Socioeconômicos 

Na Tabela 10, a sigla PEA refere-se à população economicamente ativa, ou seja, as 

pessoas que são aptas e desejam trabalhar, independente se estão ou não trabalhando. 

Esta categoria inclui, portanto, os desempregados que estão à procura de emprego. Já a 

sigla POC refere-se à população efetivamente ocupada. A análise dos dados mostra que 

nas duas categorias, os percentuais da AID estão ligeiramente abaixo em comparação aos 

de Curitiba. 

 

Tabela 10 - População total, população economicamente ativa (PEA) e população ocupada 
(POC) na AID e Curitiba. 

Local População Total 
PEA POC 

Nº % Nº % 

Pilarzinho 27.907 14.257 51,09 11.950 42,82 

Vista Alegre 9.930 5.059 50,95 4.393 44,24 

AID 37.837 19.316 51,05 16.343 43,19 

Curitiba 1.587.315 828.717 52,21 712.040 44,86 

Fontes: IBGE - Censo Demográfico 2000 (Microdados); FASE/IPPUR/IPARDES/PUCMINAS - 
METRODATA. 

 

Segundo o Cadastro de Liberação de Alvarás, da Secretaria Municipal da Fazenda da 

Prefeitura Municipal de Curitiba, em 2009, na área correspondente à AID, havia 2.519 

estabelecimentos ativos. Dentre eles se destacavam os setores de comércio e serviços, o 

primeiro representando 44% e o segundo 42% dos estabelecimentos (Figura 8). Tendo em 

vista que o zoneamento para a região prioriza as residências e limita as atividades 

produtivas, era de se esperar uma atividade industrial razoavelmente pequena. A categoria 

da Construção Civil inclui as atividades relacionadas à construção de edifícios, aos serviços 

especializados para construção e as obras de infra-estrutura. 
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Figura 8 ï Estabelecimentos ativos na AID por setor de atividade econômica. Fonte: SMF / 
Cadastro de Liberação de Alvarás ï 2009. 

 

3.2.2.8 Renda 

No que se refere às famílias com renda superior a trinta salários mínimos, conforme Tabela 

11, o Vista Alegre tinha, no ano 2000, um percentual significativamente superior aos 

percentuais de Curitiba e principalmente aos do Pilarzinho. Mas é interessante notar que, ao 

mesmo tempo que apresentava os maiores rendimentos, o bairro Vista Alegre contava com 

um número proporcionalmente maior de pessoas que não possuíam qualquer rendimento. 

Nesse quesito, Pilarzinho ficava acima da média municipal e o Vista Alegre possuía ainda 

mais pessoas sem qualquer rendimento, com quase 2 pontos percentuais a mais que 

Curitiba. Cabe destacar ainda o fato dos padrões de desigualdade de renda na AID serem 

semelhantes os padrões de Curitiba. Assim, percebe-se que mais de 36% das famílias da 

AID tinham um rendimento inferior a 5 salários mínimos enquanto pouco mais de 31% 

tinham um rendimento superior a 10 salários mínimos. 
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Tabela 11 - Famílias residentes, por classes de rendimento nominal familiar. 

Salários Mínimos 
(SM) 

 

Pilarzinho Vista Alegre AID Curitiba 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Até 3 SM 1.788 21,37 523 16,52 2.311 20,04 96.882 19,56 

De 3 a 5 SM 1.476 17,64 423 13,36 1.899 16,47 83.015 16,76 

De 5 a 10 SM 2.325 27,79 831 26,26 3.156 27,37 128.264 25,90 

De 10 a 30 SM 1.932 23,09 773 24,42 2.705 23,46 123.319 24,90 

Mais de 30 SM 509 6,08 435 13,74 944 8,19 46.277 9,34 

Sem rendimento 336 4,02 180 5,69 516 4,47 17.553 3,54 

TOTAL 8.366 100,0 3.165 100,0 11.531 100,0 495.310 100,0 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000. 

 

3.2.3 Área do Entorno (AE) 

A caracterização da AE torna possível a verificação das possíveis interferências do PNMVA 

na dinâmica socioeconômica do município. Além de figurar o perfil socioeconômico, a 

apresentação dos indicadores selecionados permite visualizar algumas tendências sociais e 

econômicas que podem influenciar na demanda pela conservação da biodiversidade e 

melhoria da qualidade de vida que o Parque pode propiciar. 

 

3.2.3.1 Aspectos socioespaciais  

Os aspectos socioespaciais foram estabelecidos por meio do estudo do perfil dos(as) 

morador(as) e das atividades socioeconômicas no entorno da Unidade de Conservação 

estabelecido um raio de 500 m², conforme Figura 9. 
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Figura 9 - Área de Entorno (AE) do Parque Natural Municipal Vista Alegre. Fonte: LabSig - SPVS 
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A área destinada à implantação do Parque Natural Municipal Vista Alegre fica inteiramente 

no bairro Vista Alegre, porém, é fronteiriça ao Pilarzinho. A AE abarca, então, parte do Vista 

Alegre e parte do Pilarzinho. A área da UC é delimitada pelas Ruas Gardênio Scorzato, 

João Maria Sobrinho, Papa João Paulo I, Itália Giampoli Amatuzzi, Luiz Leduc, Antônio 

Costa. 

Todas as vias da AE possuem revestimento asfáltico, algumas delas em mau estado de 

conservação e sem calçada. Todas as vias possuem iluminação pública, embora não de 

forma homogênea, pois algumas ruas possuem iluminação esparsa, caso de algumas vias 

locais. Ruas de maior tráfego de automóveis e pessoas, como a João Tchannerl, possuem 

boa iluminação. Observam-se sinalizações de trânsito em todas as ruas, porém, em 

algumas ruas as sinalizações estão em más condições de conservação ou em alguns 

trechos inexistentes, caso da Rua Luiz Leduc indicado na Figura 10. 

 

 

Figura 10 ï Fotografia da Rua Luiz Leduc. Fonte: Pesquisa de campo, 2012. 

Atualmente, as ruas que permitem acesso à área da UC são as Ruas Luiz Leduc, Coronel 

João Maria Sobrinho e Gardênio Scorzato. A Luiz Leduc (Figura 11) é uma via local onde 

circulam principalmente moradores e trabalhadores do bairro. Com a possibilidade de 

construção de uma via de entrada para o Parque, alguns moradores desta rua e da AE 

afirmaram estarem preocupados com o futuro aumento do tráfego de automóveis e pessoas 

decorrentes da implantação do Parque. 
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Figura 11 - Fotografia da Rua Luiz Leduc com acesso ao parque. Fonte: Pesquisa de campo, 
2012. 

A Rua Cel. João Maria Sobrinho (Figura 12) é via local que se estende por uma pequena 

distância, por volta de 100 metros, servindo para a circulação de moradores e trabalhadores 

do bairro e mais recentemente para a circulação de máquinas e trabalhadores na 

construção do PNMVA. Nesta via existe uma entrada para o Parque que será mantida e 

melhor equipada. Os relatos dos moradores preocupados com o futuro aumento do tráfego 

de automóveis e pessoas, decorrentes da implantação do Parque se repetem nesta rua. 

 

Figura 12 - Fotografia da Rua Coronel João Maria Sobrinho. Fonte: Pesquisa de campo, 2012. 
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Outras vias importantes na AE são as Ruas Gardênio Scorzato (Figura 13) e João 

Tschannerl (Figura 14). É através destas vias coletoras que existe um maior trafego da 

maior parte dos automóveis e pessoas na AE, pois dão acesso aos bairros Pilarzinho, Vista 

Alegre, São João, Bom Retiro, Mercês, Cascatinha, Santa Felicidade, ao Município de 

Almirante Tamandaré e demais regiões de Curitiba. Certamente estas ruas servirão ao 

acesso e escoamento rápido daqueles que frequentarem o Parque. 

 

Figura 13 - Fotografia da Rua Gardênio Scorzato. Fonte: Pesquisa de campo, 2012. 

 

 

Figura 14 - Fotografia da Rua João Tschannerl. Fonte: Pesquisa de campo, 2012. 
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O acesso ao Parque pode, também, ser realizado através da Rede de Transporte Público de 

Curitiba com os ônibus Raposo Tavares, Fredolin Wolf, Jd.Mercês/Guanabara e Interbairros 

II (URBS, 2012). Os ônibus Raposo Tavares e Fredolin Wolf têm pontos de 

embarque/desembarque na Rua Gardênio Scorzato, logo em frente ao Parque. O 

Jd.Mercês/Guanaba e o Interbairros II têm pontos na Rua João Tschannerl. 

 

3.2.3.2 Demografia 

Das pessoas que moravam nos domicílios inquiridos e foram identificadas pelos 

questionários, 117 eram homens e 117 eram mulheres (Tabela 12). No que se refere às 

faixas etárias, segundo esta estimativa, a porcentagem de pessoas com mais de 65 anos na 

AE ultrapassa os 10%. A comparação deste dado com àqueles referentes à AID e à 

Curitiba, evidencia que a AE conta por uma percentagem maior de idosos. Somado ao fato 

de mais de 25% dos responsáveis pelos domicílios inquiridos serem aposentados, a 

presença significativa dos idosos na AE passa a ser uma constatação significativa. 

 

Tabela 12 - População dos domicílios inquiridos na AE, conforme faixa etária e sexo. 

Faixa Etária 
Homem Mulher 

Nº % Nº % 

De 0 a 14 anos 18 15,4 21 17,9 

D 15 a 19 anos 8 6,8 7 6,0 

De 20 a 64 anos 79 67,5 77 65,8 

Mais de 65 anos 12 10,3 12 10,3 

Total 117 100,0 117 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Outro dado importante refere-se ao fato de que aproximadamente 66% das pessoas que 

moravam nos domicílios inquiridos e foram identificadas pelos questionários estavam em 

idade economicamente ativas, ou seja, possuíam de 20 a 64 anos.  

Já o número de habitantes por domicílio da AE (Figura 15) praticamente corresponde à 

média do município e dos bairros que compõem a AID. Enquanto os números destes últimos 

não ultrapassam 3,5 moradores por domicílio, na AE esse número chega a pouco mais de 4. 
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Figura 15 - Número de moradores por domicílio na AE (%). Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

3.2.3.3 Habitação 

A maioria absoluta dos entrevistados mora em imóveis próprios. Somente 4 dos 58 moram 

de aluguel e um é comodatário. E é interessante notar que apesar de nos últimos anos a AE 

ser uma região muito assediada com saldo migratório positivo, parte significativa dos 

entrevistados mora na região há muito tempo. Mais de 65% de suas famílias moram em 

suas casas há mais de dez anos (Figura 16). E, dentre estas, mais da metade mora há mais 

de vinte anos nas mesmas residências. 
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Figura 16 - Tempo de moradia dos enqueridos na AE (%).Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Sobre os serviços básicos de oferta de energia, água e saneamento básico, constatou-se 

que todas as casas da AE possuem acesso à energia elétrica fornecida pela Companhia 
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Paranaense de Energia - COPEL, assim como água tratada e ofertada pela Companhia de 

Saneamento do Paraná - SANEPAR. Do mesmo modo, não houve nenhuma queixa sobre a 

coleta de lixo realizada pela Prefeitura Municipal de Curitiba. O único serviço público da qual 

uma parcela significativa dos entrevistados está privada é o acesso à rede de coleta de 

esgoto. Do total de entrevistados, aproximadamente 20% deles afirmam usar fossas 

sépticas. É interessante notar que apesar de serem canalizados, muitos entrevistados 

afirmam desconhecer o destino de seus esgotos. Nesse sentido, é notório que uma 

entrevistado(a) que mora em rua lindeira ao Parque tenha afirmado que seu esgoto é 

lançado no córrego que corre dentro da área na qual será instalada a UC. 

 

3.2.3.4 Educação, ocupação e perfil dos inquiridos 

Mais de 70% dos entrevistados se declararam responsáveis pela residência. Também foram 

entrevistados filhos, sobrinhos e empregados destes responsáveis. Abordou-se o perfil 

destes responsáveis e em seguida o perfil e a situação social de suas residências e dos 

outros moradores. 

Como o Parque se localiza na divisa entre os bairros Vista Alegre e Pilarzinho, a AE 

contempla espacialmente estes bairros de maneira similar. Por consequência, do total dos 

entrevistados, 31 moravam no Vista Alegre enquanto 27 moravam no Pilarzinho. 

Assim como ocorre para os bairros que compõem o AID, na AE há um nível significativo de 

pessoas responsáveis pelos seus domicílios com mais de 15 anos de estudo. Entretanto, 

enquanto na AID cerca de 17% destas pessoas possuíam mais de 15 anos de estudo (o que 

na maior parte das vezes garante ao menos um nível superior, Tabela 13), na AE este 

índice gira em torno dos 51%. Trata-se de uma diferença muito expressiva.  

 

Tabela 13 - Escolaridade dos responsáveis pelos domicílios ï AE. 

Escolaridade do Responsável Nº % 

Ensino fundamental 14 24,1 

Ensino médio 14 24,1 

Curso superior 21 36,2 

Pós-graduação 9 15,5 

TOTAL 58 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 
 

Entre os inquiridos há uma porcentagem significativa de aposentados e autônomos 

responsáveis pelos seus domicílios, representando, respectivamente, cerca de 26% e 47%. 

Esse dado, em alguma medida, pode ser consequência dos horários nos quais foram 
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aplicados os questionários. Assim, os trabalhadores formalizados tinham uma possibilidade 

maior de estarem fora de casa durante a aplicação. 
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Figura 17 - Ocupação dos responsáveis pelos domicílios (%) ï AE. Fonte: Pesquisa de Campo, 
2012. 

 

3.2.3.5 Equipamentos comunitários e Meio Ambienteï AE 

O presente item identifica os equipamentos públicos comunitários encontrados na área de 

entorno do Parque Natural Municipal Vista Alegre (Figura 18). 
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Figura 18 - Mapa com localização dos equipamentos públicos comunitários. Fonte: Pesquisa de Campo, 2012 
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3.2.3.6 Aspectos socioeconômicos 

No que se referem ao rendimento das famílias da AE, os dados primários apontam para a 

mesma direção que os dados secundários sobre a AID. Enquanto 38% das famílias 

inquiridas pela pesquisa possuem um rendimento que ultrapassa 8 salários, 31% das 

famílias da AID possuem rendimento superior a 10 salários mínimos. Nesse sentido, importa 

salientar que tanto os dados secundários sobre a AID quanto os dados primários sobre a AE 

apontam que parte significativa da população tem rendimento que pode ser considerado 

alto.  De acordo com dados de pesquisa de campo (2012), menos de 15% das famílias da 

AE possuem rendimento inferior a 2 salários mínimos, menos de 35% possuem rendimento 

inferior a 4 salários mínimos e cerca de 60% possuem rendimento superior a 6 salários 

mínimos (Figura 19). 
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Figura 19 - Rendimento das famílias inquiridas na AE, conforme faixa salarial (%). 

 

3.2.3.7 Percepção dos moradores da Área de Entorno sobre a Unidade de 

Conservação 

Dos 58 inquiridos, somente 9 não tinham conhecimento sobre o PNMVA. Mas este alto 

índice de conhecimento sobre o Parque certamente é menos resultado da divulgação 

recente em torno de sua instalação do que de uma antiga e frustrada expectativa que, 

segundo depoimentos, existe ñh§ mais de dez anosò. Inclusive, muitos entrevistados 

questionaram os pesquisadores sobre ñse agora o Parque sai mesmo, por que j§ 

prometeram isso faz tanto tempo!ò. 

Outro dado interessante veio à tona quando os moradores foram questionados sobre a 

possibilidade de já terem visitado a área na qual será instalada a UC. Neste momento, 24 
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dos 58 inquiridos afirmaram ter frequentado a área. Muitos destes ressaltaram que o fizeram 

ñenquanto ela estava abandonadaò. Foi comum escutar dos entrevistados mais idosos, que 

moram na região há muito tempo, lembranças de quando funcionava na área uma pedreira 

e do ñlongoò período desde seu fechamento até hoje, período este em que a área teria 

ficado ñabandonadaò. 

Quando questionados o que iam fazer na área, ficou claro que alguns moradores da AE 

faziam usos diversos da área, desde o tempo que a Pedreira estava ativa. É interessante 

notar que alguns entrevistados que hoje são adultos iam brincar ou nadar na área quando 

eram ainda crianças. Alguns destes últimos reclamaram que hoje não é possível mais entrar 

na água porque ela está muito suja. 

Outra atividade desempenhada que chama a atenção é a caça. Além do depoimento acerca 

desta prática que está representado na Tabela 14, em uma outra entrevista, um senhor 

disse conhecer pessoas que caçam com armadilhas na área na qual será instalada a UC. 

Segundo seu relato, hoje a prática é menos comum, mas ainda existe. 

 

Tabela 14 - Atividades praticadas na área da UC pela população da AE. 

Atividades praticadas Nº % 

Passear 8 33,3 

Brincar (infância) 7 29,2 

Conhecer 4 16,7 

Tomar banho no rio 4 16,7 

Colher frutas/plantas 3 12,5 

Visitou enquanto Pedreira 2 8,3 

Caçar 1 4,2 

Passagem (atalho) 1 4,2 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Outro dado que nos ajuda a entender o uso que vem sendo feito da área nos últimos anos 

s«o as ocupa­»es irregulares. At® onde se pode perceber atrav®s dos relatos, houve ñondas 

de ocupa­«oò durante as ¼ltimas d®cadas. Inclusive algumas delas parecem ter sido 

regularizadas.  

Quanto à instalação do Parque, como demonstrado na Tabela 15, a maioria da população 

inquirida a vê de forma positiva. Apenas 4 dos 58 inquiridos esperam somente malefícios da 

UC e outros 9 esperam malefícios e benefícios, concomitantemente. A maior parte destes 

últimos, apesar de esperar algum malefício, faz também uma leitura positiva da instalação 

do Parque. 
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Tabela 15 - Expectativa da população do AE acerca da instalação do Parque, por benefícios e 
malefícios (%). 

O que espera do Parque Nº % 

Benefícios 45 77,6 

Malefícios 4 6,9 

Benefícios + Malefícios 9 15,5 

Total 58 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Entre as preocupações apontadas pelos entrevistados estão: aumento da poluição sonora, 

redução da segurança no trânsito, redução na segurança geral e adensamento populacional 

(Tabela 16). Estas preocupações provém principalmente dos moradores mais antigos. 

Aqueles que testemunharam a história do bairro e participaram de suas transformações nas 

ultimas d®cadas, relataram que ñantigamenteò, h§ mais de 30 anos, havia poucas casas por 

ali, os vizinhos se conheciam, havia muito ñmatoò e bichos, a vida era tranquila e raramente 

os carros passavam. A área do entorno tem se modificado mais rapidamente nos últimos 30 

anos e os habitantes locais percebem isto claramente.  

 

Tabela 16 - Malefícios esperados pela população da AE devido a instalação do Parque (%). 

Malefícios Nº de citações % 

Aumento excessivo do fluxo de pessoas/veículos 10 76,9 

Receio de aumentar a insegurança 3 23,1 

Receio de prejudicar a biodiversidade 2 15,4 

Bagunça/bebidas/drogas em excesso 2 15,4 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 
 

No entanto, como foi dito e como a Tabela 17 abaixo mostra, a maioria dos inquiridos 

espera benefícios relacionados à instalação do Parque. Entre os benefícios mais citados, 

estão o aumento das possibilidades de lazer, a convivência e realização de atividades 

físicas, a melhoria da segurança pública assim como a valorização imobiliária e dos próprios 

bairros. 

A análise destes dados e das entrevistas como um todo mostra que, se por um lado as 

expectativas da população vão ao encontro do que as pessoas tradicionalmente esperam de 

um parque (a saber, atividades recreativas, de convivência ou relacionadas à exercícios 

físicos), por outro lado, a preocupação com a segurança é central.   
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Tabela 17 - Benefícios esperados pela população da AE devido a instalação do Parque (%). 

Benefícios Nº de citações % 

Aumento das possibilidades de lazer 29 53,7 

Aumento das possibilidades de atividades físicas 13 24,1 

Melhoria da segurança 12 22,2 

Valorização imobiliária 10 18,5 

Aumento das possibilidades de convivência 7 13,0 

Valorização/desenvolvimento do bairro 7 13,0 

Evita o mau uso da área 7 13,0 

Melhoria do turismo/circulação de pessoas 7 13,0 

Preservação do meio ambiente 5 9,3 

Melhoria da cultura 2 3,7 

Melhoria do acesso a outras partes do bairro 1 1,9 

Melhoria do transporte público 1 1,9 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Então, nesse sentido, muitos demonstraram uma expectativa que a instalação do PNMVA 

alterará seu cotidiano. Somente 8 dos 58 inquiridos acham que o Parque não o fará 

significativamente. Os demais acham que suas rotinas de vida vão se alterar. Destes, alguns 

acham que usufruirão do PNMVA principalmente durante os finais de semana. A maior parte 

deles, no entanto, disse que pretende fazer uso do Parque cotidianamente, especialmente 

para a prática de atividades físicas e de lazer. 

 

3.2.3.8 Percepção dos empresários da Área de Entorno sobre a instalação do PNMVA 

e a caracterização de suas empresas 

Como já foi ressaltado, os bairros que compõem a AID e, em especial a AE, são áreas com 

um perfil significativamente residencial. Na AE não há nenhuma atividade industrial. O 

comércio de artigos diversos, como se pode notar através da observação da Tabela 18, 

predomina, representando mais de 70% da amostra. O setor de serviços também é 

significativo. Foram inquiridos 14 estabelecimentos de comércio e 6 de prestação de 

servi­os. O ñPet Shopò inquirido comercializa produtos e presta servi­o concomitantemente. 

No total 21 estabelecimentos foram inquiridos pela pesquisa.  
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Tabela 18 - Estabelecimentos ativos inquiridos na AE, por setor de atividade econômica. 

Setor de Comércio 
Quantidade de 

estabelecimentos 

Comércio de bebidas e alimentos (Bar e lanchonete) 1 

Comércio de roupas e acessórios 2 

Comércio de bebidas e alimentos (Restaurante) 1 

Comércio e Serviço de Pet shop 1 

Comércio varejista de artigos de presente 1 

Comércio de revistas e jornais (Banca) 1 

Comércio de materiais de construção 1 

Comércio de peças automotivas 1 

Comércio de Panificados (Padaria) 3 

Comércio de combustíveis (Posto) 1 

Comércio de gêneros alimentícios e para casa (Minimercado) 1 

Comércio de carnes (açougue) 1 

Total 15 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Certamente a categoria da Construção Civil tem uma presença marcante na AE, apesar 

desta não estar representada na Tabela 18, com exceção de uma loja de materiais de 

construção. Como foi mencionado, há vários pontos de construção de residências na AE, 

como o demonstrado na Figura 20 abaixo. Apesar do empreendimento da Figura 21 ainda 

não conter construções, através de entrevista com o empreendedor constatou-se que na 

§rea est§ sendo viabilizado um ñcondom²nio residencial de alto padr«oò. Enfim, trata-se de 

um setor de atividade promissor na AE. E a instalação do Parque na área tende fortemente 

a favorecer ainda mais este setor de atividade. 

 

 

Figura 20 - Fotografias de empreendimentos imobiliários na AE. Fonte: Pesquisa de Campo, 
2012. 
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Figura 21 - Fotografia de empreendimento imobiliário (à esquerda) na AE. 

 

Observou-se que a Rua João Tschannerl abriga a maior parte dos comércios e serviços da 

AE, dentre eles a Rede Massa, um posto de combustíveis da rede Ipiranga, duas padarias, 

três restaurantes, um bar, uma banca de jornais, uma farmácia, uma pizzaria, um salão de 

estética, uma loja de motopeças, uma loja de materiais de construção, uma empresa de 

tecnologia para a segurança no trânsito, um consultório odontológico, um açougue e uma 

escola infantil. Outra rua de menor importância, mas que se destaca por reunir alguns dos 

negócios e serviços na AE é a Rua Gardênio Scozzato. Nela se localizam uma padaria, um 

espaço com quadras para a prática de futebol e academia de tênis, uma empresa de 

brindes, um ponto onde se faz serviços de solda e um mercadinho (que fica a meia quadra 

da Rua Gardênio Scorzato). 

Para definir o perfil dos negócios estabelecidos na AE é fundamental a análise, mesmo que 

superficial, de seus rendimentos. Nesse sentido é muito relevante o fato de quase 60% dos 

estabelecimentos inquiridos terem tido um rendimento menor que 20.000 reais no ano de 

2011 enquanto apenas cerca de 19% deles conseguiram superar a marca de 50.000 reais 

no mesmo período (Tabela 19). Pode-se afirmar, portanto, que no geral os estabelecimentos 

da AE possuem um faturamento que os caracteriza como micro e pequenos negócios. 
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Tabela 19 - Faturamento em 2011 dos estabelecimentos inquiridos na AE. 

Faturamento aproximado em 2011 Quantidade de estabelecimentos % 

Menos de 10.000 5 23,8 

De 10.000 a 20.000 7 33,3 

de 20 a 50.000 5 23,8 

De 50 a 100.000 3 14,3 

De 100 a 200.000 1 4,8 

Total 21 100 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Para complementar os dados sobre o faturamento, foram coletados dados sobre a 

quantidade de empregados por estabelecimento na AE. A análise destes dados vai ao 

encontro das afirmações acima quando mostram que mais de 80% dos estabelecimentos 

inquiridos possuem menos de 5 empregados. Destes, mais de 52% não possuem sequer 

um empregado. Somente um dos estabelecimentos inquiridos possui mais de 10 

empregados e outros três possuem de 5 a 10 empregados. Trata-se, portanto, de um grupo 

de estabelecimentos comerciais e de oferta de serviços que, no geral, são de pequeno 

porte. 

 

Tabela 20 - Número de empregados por estabelecimento, conforme faixas salariais de acordo 
com salário mínimo (%) ï AE. 

N.º Empregados Nº % 

Zero 11 52,4 

Menos de 5 6 28,6 

De 5 a 10 3 14,3 

De 10 a 20 1 4,8 

Total 21 100 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Os estabelecimentos imediatamente vizinhos ao parque seguem o mesmo padrão e, entre 

eles não foi identificado qualquer atividade produtiva ou comercial que possa provocar 

impactos negativos ao Parque ou à conservação de sua biodiversidade. 

Apesar de possuírem, em sua maioria, pequenos negócios, os responsáveis por estas 

empresas, no geral, estão bastante otimistas para os próximos anos. De todos os inquiridos, 

somente dois deles acham que o negócio vai piorar no próximo ano e outros dois acham 

que o negócio vai se manter como está atualmente. O restante deles acha que o negócio 
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melhorará (Tabela 21). Entre estes, uma parte significativa acha que a instalação da UC 

contribuirá para isso. 

 

Tabela 21 - Expectativa dos responsáveis pelos estabelecimentos econômicos da AE para o 
próximo ano (%). 

Expectativa para o próximo ano Nº % 

Piorar muito 1 4,8 

Piorar 1 4,8 

Se manter 2 9,5 

Melhorar 10 47,6 

Melhorar muito 7 33,3 

Total 21 100,0 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

De acordo com os dados da amostra representados na Tabela 22, 11 dos 21 

estabelecimentos inquiridos acham que a instalação do Parque influenciará positivamente 

seus negócios, em função principalmente do aumento do número de clientes. Dos fatores 

relacionados à criação do Parque que poderiam ajudar os seus negócios, os mais citados 

foram os seguintes: maior fluxo de pessoas na região; aumento da segurança; maior 

qualidade de vida para a população da região; a região se consagrar como referência, 

especialmente para turistas; valorização imobiliária; diminuição no uso de drogas. 

O aumento da segurança esperado com a instalação do Parque é uma expectativa muito 

forte entre os empresários inquiridos. Segundo diversos depoimentos destes, os negócios 

da região vêm sendo constantemente assaltados nos últimos meses. Inclusive, 

coincidentemente, quando um pesquisador retornou a um restaurante aberto há menos de 

um mês no qual havia marcado uma entrevista, este tinha acabado de sofrer um assalto. 

Entretanto, uma parcela muito significativa dos empresários inquiridos acha que a instalação 

da UC não interferirá diretamente nas vendas e desempenho de suas empresas. Essa 

parcela equivale a quase 50% da amostra. Entre o total de empresários, 7 afirmaram que o 

Parque não traz qualquer benefício para seus empreendimentos. Inclusive alguns destes 

afirmaram que o Parque pode trazer, direta ou indiretamente, prejuízos e dificuldades aos 

seus negócios.  Os fatores relacionados à criação do Parque que mais preocupam estes 

empresários é a possibilidade do trânsito na região ñpiorar ainda maisò, assim como a 

violência e uso de drogas aumentar. 
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Tabela 22- Expectativa dos responsáveis pelos estabelecimentos econômicos da AE sobre a 
instalação da UC (%). 

Relevância da proximidade do Parque Natural Municipal Vista 
Alegre para os negócios 

Nº % 

Não tem importância. 7 33,3 

Tem alguma importância, mas não é relevante para o 
desempenho do seu negócio. 

3 14,3 

Tem importância porque interfere favoravelmente nas vendas, 
em função do aumento da clientela. 

6 28,6 

Tem importância porque interfere favoravelmente nas vendas, 
em função da qualidade e número de clientes. 

5 23,8 

Total 21 100 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2012. 

 

Se for possível falar em tendências para os estabelecimentos econômicos da AE - com base 

em seus perfis e na percepção que os próprios empresários locais têm tanto sobre seus 

negócios quanto sobre o Parque, ela é marcada pela expectativa de crescimento, mesmo 

que pequena, dos negócios. A possibilidade de maior fluxo de pessoas e aumento da 

visibilidade de seus empreendimentos leva a expectativas positivas em relação ao Parque 

Natural Municipal Vista Alegre. 

No entanto, a comparação entre o Parque Natural Municipal Vista Alegre com o Bosque 

Alemão e o Parque Tingui (que estão localizados muito próximos e possuem características 

socioeconômicas similares às da AE) mostra outro aspecto da tendência para os negócios 

do entorno.  Diferentemente de parques e equipamentos mais antigos e turísticos (como o 

Parque Barigui, a Ópera de Arame e o Jardim Botânico), que possuem um comércio 

especializado (como venda de souvenir, bares, cafés e restaurantes) em seus interiores e 

em seus entornos, o Bosque Alemão e o Parque Tingui possuem,cada um deles, somente 

um café/bar em seu interior. O PNMVA possui características próximas do Bosque Alemão e 

possivelmente seguirá o padrão de seu vizinho. Entretanto, o futuro dos empreendimentos 

econômicos da AE dependerá, em última instância, do número e perfil das pessoas que 

realmente vão começar a circular na região devido à instalação do Parque e à iniciativa e 

empreendedorismo individuais, variáveis estas muito difíceis de serem previstas. 

A prevista abertura do Bistrô no interior do Parque tende a não impactar os 

estabelecimentos econômicos da AE. Afinal, os restaurantes mais próximos da UC estão 

localizados na Avenida João Tschannerl, próximos aos limites da AE. E, novamente, o futuro 

dos empreendimentos econômicos que podem ser prejudicados ou beneficiados pela 
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presença do Bistrô vai depender, em última instância, tanto do efetivo perfil deste quanto da 

iniciativa e empreendedorismo individuais. 

 

3.4 Aspectos institucionais 

O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA foi instituído pela Lei 6.938, de 31 de 

agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto 99.274, de 06 de junho de 1990, sendo 

constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios e pelas Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 

melhoria da qualidade ambiental (MMA, 2013), e tem a seguinte estrutura:  

¶ O Conselho de Governo: Política Nacional e diretrizes governamentais; 

¶ O Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA; 

¶ O Ministério do Meio Ambiente ï MMA; 

¶ O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ï 

IBAMA; 

¶ Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï ICMBio; 

¶ Instituto Ambiental do Paraná - IAP: entidade estadual responsável pela execução de 

programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar 

a degradação ambiental; 

¶ Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMMA: entidade municipal, responsável 

pelo controle e fiscalização das atividades, nas suas respectivas jurisdições; 
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4. Legislação pertinente 

O presente item do Plano de Manejo aborda as legislações pertinentes do Município de 

Curitiba, apresentadas no quadro abaixo.  

Legislação Municipal   Súmula  

Lei Municipal nº 7.833, de 19 de dezembro de 

1991. 

Dispõe sobre a política de proteção, 
conservação e recuperação do meio ambietnte e 
dá outras providências. 

Lei Municipal nº 9.804, de 03 de janeiro de 

2000. 

Cria o Sistema de Unidades de Conservação do 
Município de Curitiba e estabelece critérios e 
procedimentos para implantação de novas 
unidades de conservação.  

Lei Municipal n° 9.806, de 03 de janeiro de 

2000. 

Institui o Código Florestal do Município de 
Curitiba e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 12.080, de 19 de dezembro de 

2006. 

Cria a Reserva Particular do Patrimônio Natural 
Municipal ï RPPNM. 

Lei Ordinária Municipal nº 13.889, de 09 de 

dezembro de 2011. 

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 12.080, de 
19 de dezembro de 2006, que cria a Reserva 
Particular do Patrimonio Natural Municipal ï 
RPPNM e dá outras providências.  

Decreto Municipal nº 471, de 27 de outubro 
de1988.  

Dispõe sobre os parques municipais e dá outras 
providências. 

Decreto Municipal nº 252, de 05 de maio de 

1994. 

Dispõe sobre a homologação da criação dos 
parques, bosques, passeio público e jardim 
botânico de Curitiba. 

Decreto Municipal 1.681, de 11 de dezembro 
de 2012.   

Regulamenta as Leis Municipais nº12.080, de 19 
de dezembro de 2006, nº 13.899, de 09 de 
dezembro de 2011 e revoga o decreto municipal 
nº 606, de 04 de julho de 2007.  

Portaria SMMA nº 12, de 15 de junho de 2004. Destina-se a estabelecer e uniformizar os 
procedimentos para autorização de pesquisa 
científica e atividades docentes nas Unidades de 
Conservação do Município de Curitiba e dá 
outras providências. 

Quadro 2 - Legislação pertinente. 
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5. Análise da Unidade de Conservação 

Este item caracteriza o Parque Natural Municipal Vista Alegre expondo os dados relativos 

aos fatores abióticos e bióticos. 

 

5.1 Fatores abióticos  

Os fatores abióticos são estruturados de acordo com as informações de clima e ar, água e 

solo. 

 

5.1.1 Clima e ar 

O clima é um elemento básico na compreensão de todos os ecossistemas, desencadeando 

e alimentando processos biológicos, físicos e químicos.  

O Sul do Brasil apresenta predomínio do clima mesotérmico super-úmido, não obtendo 

estação seca definida, sendo as características mais marcantes ligadas à umidade média 

elevada e as bruscas oscilações de temperatura, resultante de fatores climáticos e 

microclimáticos regionais. 

Segundo a classificação climatológica de Köppen, o Estado do Paraná apresenta 2 

classificações climáticas: Cfa e Cfb (Figura 22), sendo que na região onde se localiza o 

município de Curitiba e consequentemente o PNM Vista Alegre a classificação é Cfb, 

apresentando características climáticas específicas. De acordo com sua interpretação, a 

primeira letra maiúscula C indica climas mesotérmicos: o mês mais frio tem temperatura 

média entre -3ºC e 18ºC; o inverno é brando (mesotérmico). O mês mais moderadamente 

quente tem temperatura média maior que 10ºC. A segunda letra corresponde a distribuição 

sazonal de precipitação sendo que f indica que não apresenta estação seca sendo úmido e 

com chuva em todos os meses do ano. A terceira letra indica características adicionais de 

temperatura sendo b representando verões brandos ou moderadamente quentes (o mês 

mais quente tem temperatura média inferior a 22ºC e durante pelo menos quatro meses é 

superior a 10ºC) (TORRES e MACHADO, 2011).  
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Figura 22 - Classificação climatológica segundo Koppen. Fonte: IAPAR,2013. 

 

5.1.1.1 Ventos 

O aquecimento diferencial das massas de ar no Paraná faz com que ao longo do ano haja 

diferenças na quantidade, direção e intensidade do vento. Nos meses de verão, a pressão 

atmosférica diminui do litoral em direção ao continente. Como o interior também se aquece 

mais durante o dia, dá-se um abaixamento da pressão atmosférica. Além disso, a existência 

de uma região de pressão baixa das massas de ar equatorial e continental quentes, à 

noroeste da depressão do Paraná, formam ciclones condutores de chuva com ventos norte 

e noroeste sobre o Estado. Com o avanço dos meses, a região de baixa pressão vai se 

deslocando lentamente para o norte e deixando que haja a aproximação das massas 

subtropicais de pressão alta do Atlântico Sul (MAACK,1981). 

No Município de Curitiba, em análise das médias mensais da procedência da direção dos 

ventos houve predominância de sentido Leste, seguido de nordeste. A velocidade máxima 

registrada no período foi de 20,4m/s, em fevereiro de 2001. A maior velocidade média 

registrada foi em dezembro de 2007, com 5,1m/s (CURITIBA, 2012). 

 

5.1.1.2 Precipitação 

A precipitação é definida como qualquer deposição de água em forma líquida ou sólida 

proveniente da atmosfera, incluindo a chuva, neve, granizo, neblina, chuvisco, orvalho e 
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outros hidrometeoros. A precipitação é medida em altura, normalmente expressa em 

milímetros (IAPAR,2012) (Figura 23 e 24). 

 

    

Figura 23 - Precipitação total anual entre 1998 a 2012 no Município de Curitiba. Fonte: 
SIMEPAR - Elaboração: IPPUC/Banco de Dados (IPPUC, 2013). 

 

 

Figura 24 - Precipitação Acumulada Mínima, Média e Máxima entre 1998 a 2010 no Município de 
Curitiba. Fonte: SIMEPAR - Elaboração: IPPUC/Banco de Dados (IPPUC, 2013). 

 

5.1.2 Água 

Este item destina-se aos levantamentos de hidrografia, hidrologia, hidrogeologia e questões 

relacionadas a qualidade da §gua da Bacia do Rio Barigui e dos corpos dô§gua presentes na 

Unidade de conservação através de levantamentos secundários e análises laboratoriais. 

 

5.1.2.1 Hidrografia e hidrologia 

O Parque Natural Municipal Vista Alegre, está inserido na Bacia do Rio Barigui, 

apresentando-se como uma sub-bacia da Bacia do Rio Iguaçu, sendo um afluente da 

margem esquerda da mesma. Sua nascente encontra-se no Município de Almirante 

Tamandaré, integra boa parte da paisagem de Curitiba, com seu principal rio passando por 
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dois parques importantes da cidade, o Tinguí e o Barigui. Corta 18 bairros até chegar a sua 

foz no Rio Iguaçu, extremo sul da cidade, onde faz divisa com o Município de Araucária, 

sendo de grande importância por ocupar perto de 35% do total de bacias de Curitiba (IAP, 

2009).  
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Figura 25 - Disposição das Bacias Hidrográficas e localização do Parque Natural Municipal Vista Alegre. Fonte IPPUC, 2012. 
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A ocupação, na região mais a montante da Bacia, no Município de Almirante Tamandaré, é 

preponderantemente rural ocorrendo núcleos urbanos pequenos e dispersos. No município 

de Curitiba, onde existe grande abrangência da Bacia é a parte mediana desta e sua 

densidade de ocupação é alta, com vários estabelecimentos comerciais e de serviços. Na 

porção sul, predomina o uso industrial com a CIC (Cidade Industrial de Curitiba), uma parte 

da CIAr (Cidade Industrial de Araucária) e a REPAR (Refinaria da Petrobrás)(IAP, 2009).  

A Bacia do Barigui apresenta indicativos importantes para sua caracterização como: (a) 

comprimento do rio principal com 59294,71 m; (b) área de drenagem de 266308,65 m²; (c) 

perímetro da bacia de 123793,67 m; (d) vazão média de 6,47 m³/s próximo a foz do rio. 

Dentre outras características principais encontradas na literatura, a Bacia do Rio Barigui 

apresenta (e) uma sinuosidade Sin de 0,755; (f) um comprimento médio dos canais Lmed de 

6212,50 m, num total de 19 afluentes e 1 rio principal; (g) uma densidade de drenagem Dd 

de 0,46 km/km², sendo um valor de drenagem considerado pobre; (h) uma extensão média 

de percurso de Eps de 0,23 km; (i) uma densidade de rios de Dr 0,000075; (j) um coeficiente 

de manutenção Cm de 0,46 Km; (k) um Coeficiente de compacidade Kc de 2,12; (l) um fator 

de forma Kf de 0,0173; (m) um desnível de bacia h de 304 m, para (n) uma declividade do 

rio principal de 0,00347 m/m. Além disso possui (o) um índice de rugosidade Ir de 0,0075; 

(p) uma extensão média Lm de 1,12Km; (q) uma relação de relevo Rr de 0,0051m/m 

(ZORZAL, 2005).  

Os corpos dô§gua encontrados no interior do Parque Natural Municipal Vista Alegre (Figura 

26), são parte integrante da Bacia do Rio Barigui, sendo que a criação do mesmo contribui 

para a conservação dos recursos hídricos bem como a manutenção dos seus processos. 

Com a presença de 2 nascentes e 3 córregos, a criação da Unidade de Conservação auxilia 

na manutenção dos processos naturais da Bacia. Por ser uma antiga pedreira, é possível 

presenciar a formação de uma cascata, cuja presença enaltece a paisagem natural em um 

ambiente urbano. 
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Figura 26 - Corpos dô§gua encontrados no interior da Unidade de Conservação. Fonte: SPVS, 2012. 


































































































































































































































